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RESUMO

em conformidade com os interesses coletivos, também implica a respon-

contínuo aprimoramento do sistema normativo para prevenir e reprimir 

cional, sobretudo no contexto de novas e modernas práticas ilícitas. Nesse 
contexto, a Lei nº 12.846/2013 tem um importante papel na medida em 
que prevê a responsabilidade objetiva, administrativa e civil, de pessoas 
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que trata este artigo, que busca harmonizá-la com os demais instrumentos 
já previstos no ordenamento jurídico.

PALAVRAS-CHAVE 

ABSTRACT

Brazilian Constitution), in addition to imposing on public managers  
the conduct of state activities in accordance with collective interests 
also entails the punishment of public agents for deviant conduct.  
So, the continuous improvement of the normative system to prevent and 
repress corruption is a duty that derives directly from the constitutional 
rule, especially in the context of new and modern illicit practices. In this 
context, Law nº 12.846/2013 plays an important role insofar as it provides 
for the objective liability, administrative and civil, of legal persons for the 
performance of acts against the national or foreign public administration. 
The proper handling of the liability action is the subject addressed in this 
paper, which intends to harmonize it with the other instruments already 
provided for in the legal system.
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1. Introdução

o princípio republicano. Trata-se de norma que constitui vetor interpreta tivo 

Estado brasileiro.
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Em razão do princípio republicano, assume-se que o Estado deve 
1 — interesses públicos 

primários.2 Impõe-se o reconhecimento da igualdade entre as pessoas, 

políticos e administradores públicos devem ser considerados gestores tem-
porários, em nome e no interesse daqueles que os elegeram, e sempre sujeitos 

3

Em cumprimento ao princípio republicano, o Estado deve buscar a 

dos interesses individuais, ou seja, dos interesses de cada indivíduo enquanto 
partícipe da sociedade”.4

monárquicas de governo em que o soberano titulariza os interesses do Estado.5

1

princípio republicano “expressa o ‘ser comum’ (res publica), no qual todo poder público deve 
ser derivado da comunidade e está obrigado a servir ao ‘melhor comum’ (salus publica), no 
qual, conforme a fórmula de Kant, ‘os homens livres e súditos iguais também são cidadãos’, 
que não devem nenhuma outra obediência que a constitucional e legal e aos quais cabem 

do poder”. HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional da República Federal da Alemanha. 

2

entre os interesses públicos (interesses públicos primários) e os interesses do Estado como 
pessoa jurídica (interesses públicos secundários), devendo esses últimos ser instrumentais e 

seja, que consistem no plexo dos interesses dos indivíduos enquanto partícipes da Sociedade 

interesses, põe-se a nu a circunstância de que não existe coincidência necessária entre interesse 
público e interesse do Estado e demais pessoas de Direito Público.” MELLO, Celso Antônio 
Bandeira. Curso de direito administrativo. 30. ed. São Paulo: Malheiros, 2013. p. 66.

3 CUNHA JÚNIOR, Dyrlei da. Curso de direito constitucional. 4. ed. Salvador: Juspodivm, 2010.
4 Celso Antônio Bandeira de Mello, Curso de direito administrativo, op. cit., p. 60-61.
5

baseada no povo (‘governo do povo’). Num governo republicano a legitimidade das leis 
funda-se no princípio democrático (sobretudo no princípio democrático representativo) 

formas de poder pessoal (dinásticas, militares, religiosas)”. CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito 
constitucional e teoria da constituição. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003. p. 229.
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Uma das graves patologias em que podem incorrer os governos no 
exercício das atividades de gestão do Estado é a transgressão ao princípio 
republicano por meio do seu afastamento dos interesses coletivos, com isso 

6

7 e admite vários sen ti dos 

entre outras. Nessa linha, Fabiano Ferreira Furlan ressalta a possibilidade de 

leceu normas setoriais que impõem deveres para os agentes públicos, entre as 
quais o princípio da moralidade administrativa (art. 37, caput), em razão do 
qual devem conduzir-se não apenas com observância da legalidade estrita, 

controle interno8 e externo,9 o dever de publicidade dos atos estatais (art. 37,  

6 GUIMARÃES, Juarez. Interesse público. In: AVRITZER, Leonardo et al. (Org.). Corrupção: 
ensaios e críticas. 2. ed. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2012. p. 147.

7 FURLAN, Fabiano Ferreira. A corrupção política e o estado democrático de direito. Belo Horizonte: 
Arraes, 2013.

8 Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema 

haveres da União;
IV — apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
§1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária.

9
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caput 10

públicos pela prática de atos de improbidade administrativa, sem prejuízo da 
11

12 a Lei nº 8.429/1992 comprovou 

disciplinar as condutas que caracterizam atos de improbidade administrativa 

13

Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 

10

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
11 §4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a 

12

penais) praticados por prefeitos, e a Lei nº 8.666/1993, que prevê crimes praticados no contexto 

13

fez sobre pesquisa conduzida pelo Centro de Referência do Interesse Público da Universidade 
Federal de Minas Gerais em 2008 e 2009: “Ao perguntar aos entrevistados qual é a opinião 

 

Corrupção e sistema político no Brasil
 

nula. Um primeiro olhar sobre esses dados mostra que a opinião pública brasileira considera 

AVRITZER, Leonardo; FILGUEIRAS, Fernando. Corrupção e sistema político no Brasil. Rio de 
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rachaduras” na blindagem de agentes públicos e grupos privilegiados até 
14

uma unidade ontológica,15 o mesmo fato pode ter repercussões em diferentes 
campos do direito (direito administrativo, direito civil, direito penal), o que 

agentes públicos.
No atual momento histórico, as vias tradicionais de repressão da cor-

legitimados, o protagonismo do Ministério Público tem conduzido ao ques-

pública, nacional ou estrangeira. Embora não seja legitimado exclusivo para 

estados, o Distrito Federal e os municípios —, o Ministério Público já tem 

Dessa forma, proceder-se-á ao exame das possibilidades e do adequado 
manejo do novo instrumento de repressão judicial de ilícitos praticados em 

14 SADEK, Maria Tereza. Ministério Público. In: AVRITZER, Leonardo et al. (Org.). Corrupção: 
ensaios e críticas. 2. ed. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2012. p. 454-460.

15 A propósito da unidade ontológica do ato ilícito, o ministro Joaquim Barbosa, em voto 

mais gravosa)”.
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2.  Lei anticorrupção como instrumento de prevenção e 

repressão à corrupção no Brasil

-

disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro, em cumprimento a compro-

 

(OCDE).16 Referida lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e 

nacional ou estrangeira (art. 1º, caput).

de improbidade administrativa, como apontam Benjamin Zymler e Laureano 
Canabarro Dios,17

ser punidas caso concorram para ato praticado por agente público ou dele se 
18-19

16 SANTOS, José Anacleto Abduch; BERTONCINI, Mateus; COSTÓDIO FILHO, Ubirajara. 
Comentários à Lei 12846/03

17 ZYMLER, Benjamin; DIOS, Laureano Canabarro. Lei Anticorrupção (Lei n. 12.846/2013): uma 
visão do controle externo. Belo Horizonte: Fórum, 2016.

18 O sujeito ativo do ato de improbidade administrativa é o agente público, conforme estabelecem 

como apontam Emerson Garcia e Rogério Pacheco Alves. GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério 
Pacheco. Improbidade administrativa. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. Conferir p. 266 e ss.

19

e a Lei nº 12.843/2013. Para o autor, a primeira, por disciplinar expressamente o art. 37, §4º, 

das pessoas jurídicas nesse sistema sancionatório permanece subjetiva. MATTOS, Mauro 

jurídica privada: antinomia jurídica. Revista Síntese: Direito Administrativo, São Paulo, v. 10,  
n. 118, p. 33-50, out. 2015.
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de compliance

Estado em benefício de interesses privados, afastando-o do atendimento aos 
interesses coletivos, ou seja, ao interesse público primário.

20 Em decorrência 

como foco o Estado e seus agentes. Com isso, pouco se debatem e reprimem as 
condutas dos particulares, sejam eles pessoas naturais ou jurídicas.

ruptores, ou seja, aqueles que, com uso do poder econômico, atuam sobre os 

para si vantagens ilícitas.
No plano da repressão, a Lei nº 12.846/2013 relacionou diversas ativi-

dades de pessoas jurídicas que constituem, ex lege

pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º, que 
atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

I — prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem in-
devida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

III — comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurí-
dica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade 

20 Governabilidade, sistema político e corrupção no Brasil, op. cit., p. 52.
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expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou ofere-
cimento de vantagem de qualquer tipo;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para parti-

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

Apurada a prática desses atos ilícitos, após regular processo administra-

condenatória.

Art. 19. Em razão da prática de atos previstos no art. 5º desta Lei, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por meio das 
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I — perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem 

direito do lesado ou de terceiro de boa-fé;

mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.

 
da Lei nº 12.846/201321

tatada omissão das autoridades administrativas competentes (art. 20).

atos de improbidade administrativa, assim como por ilícitos descritos na Lei 

(art. 30 da Lei nº 12.843/2013).
Como já se adiantou, além dos entes públicos prejudicados pelos atos 

 

poldo, visando responsabilizar pessoas jurídicas por condutas praticadas no 
22

Como se apontou anteriormente, a Lei nº 12.843/2013 prevê a possi-

leis, notadamente aquelas previstas na Lei nº 8.429/1992, que são aplicadas 

21

I — multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento 

22 MINAS GERAIS. MPMG propõe ação com base na nova lei anticorrupção. Disponível em: 
<www.mpmg.mp.br/comunicacao/noticias/mpmg-propoe-acao-com-base-na-nova-lei-
anticorrupcao.htm#.V0kUVb61OYM>. Acesso em: 28 maio 2016.
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decorrente da similaridade de causa de pedir.

 
nº 12.843/2013?

A resposta a esse problema passa, primeiramente, por considerar que o 
art. 29 e o art. 30 da Lei nº 12.843/2013 admitem, expressamente, a cumulati-

-

23

pena de indevido bis in idem.24

25 A cumulatividade, longe de caracterizar hipótese de bis in idem, 

Pois bem. Toda essa digressão em torno do princípio non bis in idem 

em outras leis, notadamente a Lei Antitruste (Lei 12.529/2011), a Lei 

23 Art. 29. O disposto nesta Lei não exclui as competências do Conselho Administrativo de 

I — ato de improbidade administrativa nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; e

24  
n. 12.846/13 pelo Ministério Público. Revista do Ministério Público do Estado de Goiás, Goiânia, a. 

25 Nesse sentido, conferir: CARVALHOSA, Modesto. Considerações sobre a Lei Anticorrupção das 
pessoas jurídicas: Lei 12846/2013. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015; CALABRICH, Bruno. 

ridades omissas e outras questões relevantes. In: SOUZA, Jorge Munhos; QUEIROZ, Ronaldo 
Pinheiro. Lei Anticorrupção. Salvador: Juspodivm, 2015. p. 337-351; José Anacleto Abduch 
Santos, Mateus Bertoncini e Ubirajara Costódio Filho, Comentários à Lei 12846/03, op. cit.
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E apesar da coincidência do tipo infracional entre algumas dessas leis, 
a própria Lei 12.846/2013 estabelece nos seus arts. 29 e 30, sob comento, 
a independência de instâncias para processar e julgar os seus ilícitos, 
relativamente aos ilícitos daquelas leis.

Levando-se em conta o correto sentido do princípio do non bis in idem, 

infracionais daquelas diversas leis, a que se referem os arts. 29 e 30 da 

do CP [...].26

Lei nº 8.429/1992 e na Lei nº 12.843/2013, ainda que o princípio da economia 

27

26 José Anacleto Abduch Santos, Mateus Bertoncini e Ubirajara Costódio Filho, Comentários à  
Lei 12846/03, p. 360.

27

improbidade administrativa, tendo em vista a natureza difusa do interesse tutelado. Também 

Relator ministro Luiz Fux, 1a Turma. Julgamento em 4/3/2008. DJe 30/4/2008).

a probidade administrativa é exigência do Estado Democrático de Direito e o seu controle 
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a 9º da Lei nº 8.429/1992.

causaria inequívoco prejuízo para a efetividade da tutela jurisdicional.28

 
nº 8.429/1992 e na Lei nº 12.846/2013 diferem substancialmente por ser o 
primeiro baseado na responsabilidade subjetiva e o segundo na responsa-
bilidade objetiva. Com isso, há necessidade de prova de dolo (caso dos ilí citos 
previstos no art. 9º e art. 11 da nº Lei 8.429/1992) ou culpa (para as hipóteses 
do art. 10 da Lei nº 8.429/1992).29

com base na Lei nº 12.846/2013, por se fundar na responsabilidade objetiva, 
depende da prova do ato lesivo em benefício da empresa, exclusivo ou não, 
do dano e do nexo de causalidade.30 A esses elementos, André Pimentel 

ou para quem tenha concorrido para a sua prática”. ALMEIDA, Gregório Assagra. Manual das 
ações constitucionais. Belo Horizonte: Del Rey, 2007. p. 311.

28

nº 12.846/2013. No entanto, assim como Eduardo Cambi, admite que haja a cumulatividade de 

assegurando-se a defesa preliminar. Tal posicionamento, como já destacamos, compromete 

Ministério Público. Revista do Ministério Público do Estado de Goiás

Revista do CNMP, Brasília, n. 4, p. 11-43, 2014.
29

Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade administrativa. 4. ed. Rio de Janeiro, Lumen 
Juris, 2008. Conferir p. 266 e ss.

30 Benjamin Zymler e Laureano Canabarro Dios, Lei Anticorrupção (Lei n. 12.846/2013), op. cit.
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Filho31 soma a necessidade de demonstrar que a pessoa natural que realiza a 
conduta, na prática, representa o interesse da pessoa jurídica.

na Lei nº 8.429/1992 é a prática de ato de improbidade administrativa por 
agente público, conforme esclarece Waldo Fazzio Júnior:

O agente público ocupará a pertinência subjetiva passiva no processo 
que tem por objeto sancionar os atos de improbidade que praticar. 
Agente público, em sentido lato, autor de ato de improbidade adminis-

litisconsórcio passivo com terceiro ou não, conforme o caso.32

extraneus, com fundamento no art. 3º da Lei 

terceiro estava ciente da etiologia espúria do benefício haurido, estará exposto 

sabilidade objetiva”.33

critas no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 sem o concurso de agente público, 

não há que se falar na prática de ato de improbidade administrativa e respon-

 
nº 8.429/1992):34

31

Jorge Munhos; QUEIROZ, Ronaldo Pinheiro. Lei Anticorrupção. Salvador: Editora Juspodivm, 
2015. p. 63-86.

32 FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Improbidade administrativa
Paulo: Atlas, 2012. p. 44.

33 Ibid., p. 63.
34

conexas e reunidas no juízo prevento. LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Empresas podem 



RDA – Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, v. 276, p. 147-163, set./dez. 2017

161LUCIANO MOREIRA DE OLIVEIRA   |  Autonomia da ação de responsabilidade de pessoas jurídicas no Brasil...

1. Trata-se de hipótese de responsabilidade objetiva;

3. Não há necessidade de prova de concurso de agente público para 

(art. 5º da Lei nº 12.846/2013).

3. Conclusão

princípio republicano, resguardando os interesses públicos para evitar que os 

em favor de particulares, sejam eles agentes públicos ou terceiros.
O advento da Lei nº 12.846/2013 contribuiu para o aprimoramento do 

nistrativa e civil, das pessoas jurídicas que pratiquem atos em detrimento 

independente de prova de culpa, a lei tem o mérito de destacar o papel dos 

não pode ser atribuído com exclusividade aos agentes públicos.
A Lei nº 12.846/2013 já vem sendo manejada para se promover a res-

já previstas há tempos no ordenamento jurídico.

é especial e, mesmo na hipótese em que o fato possa caracterizar ato de im-

Revista Consultor Jurídico, São 
Paulo, 17 abr. 2015. Disponível em: <www.conjur.com.br/2015-abr-17/paulo-lucon-empresas-
podem-punidas-improbidade-corrupcao> Acesso em: 24 jun. 2017.
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